
 

CONTRATO     nº 093/2022  

Contrato de Prestação de Serviços que entre si fa-
zem a COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SER-
GIPE – DESO e a empresa A3 CONSULTORIA E
PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA, na forma
abaixo:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Economia
Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações e
acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898 de 10
de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro Estadual
sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia 13 de Julho –
Aracaju/SE, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato por seu Presi-
dente Carlos Fernandes de Melo Neto, brasileiro, casado, Eng.º civil, inscrito no CPF/MF
sob o nº 661.828.835-53,  pelo Diretor  de Gestão Corporativa Ricardo Pereira Simões,
brasileiro, casado, advogado, CPF/MF nº 601.372.825-91, e a empresa A3 CONSULTORIA
E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA, doravante denominada CONTRATADA com sede na
Rua Terêncio Sampaio, 261, Grageru, Aracaju-SE, CEP 49.025-700, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 10.487.191/0001-11, por sua Representante Legal a Sra. Ana Patrícia Macedo Mar-
ques, inscrito no CPF/MF sob nº 789.678.134-49, resolvem celebrar o presente CONTRATO
que se regerá pelas seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o rela-
cionamento contratual  com vistas  a  prestação  dos  serviços definidos  e  especificados  na
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada em
despacho datado de 14.09.2021 do Senhor Presidente da DESO, em Processo Administrativo
E-doc nº 4334/2021.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação sob modalidade de
Pregão Eletrônico, nos termos e condições do Edital nº 099/2021, cujo resultado foi ho-
mologado em data de 02.06.2022 pelo Presidente, conforme consta do Processo Adminis-
trativo acima mencionado, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº
13.303/2016  e  do  Regulamento  Interno  de  Licitações,  Contratos  e  Convênios  da  DESO
(RILC), às cláusulas e condições aqui estabelecidas pela Contratante.

CLÁUSULA I – DO   OBJETO, DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E DETALHAMENTO  

1.1 – EXECUÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA PARA
ELABORAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE LAUDOS ERGONÔMICOS, PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DE SERGIPE – DESO (LOTE II).

1.2 – As Especificações Técnicas, a descrição e o quantitativo dos serviços demandados es-
tão descritos nos ANEXOS I, II, III, IV e V do Termo de Referência, parte integrante deste
contrato.

CLÁUSULA II – DO PREÇO

2.1 – A DESO pagará à Contratada pelo objeto deste Contrato, a importância estimada de
R$ 74.900,00  (setenta e quatro mil e novecentos reais).
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CLÁUSULA III – DOS PRAZOS

3.1–  O  prazo de  execução dos serviços e o prazo de vigência deste Contrato  será de  24
(vinte e quatro) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, podendo ser
prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses em sua totalidade,
conforme do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios desta Companhia de
Saneamento de Sergipe – RILC.

3.2 – A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatura
das 02 (duas) vias do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis,  sob pena de
decair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas no Pregão
Eletrônico originante deste Instrumento.

a) Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao endereço de
email fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato PDF, que deverá
ser assinada em 02 (duas) vias, cuja devolução de ambas, deverá ocorrer em até 10 (dez)
dias úteis.

CLÁUSULA IV – DO RECURSO FINANCEIRO

4.1 – Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, serão utilizados recursos financeiros
provenientes da Receita Própria da DESO – Rubrica 10.

CLÁUSULA V – DA DOCUMENTAÇÃO

5.1 –  Quando da assinatura do presente instrumento, a Contratada, deverá apresentar a
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS), o Certifica- do
de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Trabalhista (CNDT) e a Certidão de Regularidade
de Tributos Municipais (ISSQN), dentro do prazo de validade, sob pena de decair o seu direi-
to à contratação.

CLÁUSULA VI – DA SUBCONTRATAÇÃO E   DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

6.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

6.2  -  É admissível  a  fusão,  cisão  ou incorporação  da  contratada com/em outra  pessoa
jurídica,  desde  que  sejam observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA VII – DA FORMA DE PAGAMENTO/  REMUNERAÇÃO  

7.1 – O pagamento  obedecerá o CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  encontra-se no
ANEXO IX do TERMO DE REFERÊNCIA e será efetuado após o recebimento definitivo da
Nota  Fiscal/Fatura,  devidamente  acompanhada  da  documentação  exigida  para  quitação,
após o aceito pela fiscalização da DESO, mediante apresentação dos documentos abaixo
transcritos e exigidos na R.D.E. nº 12/2004 de 13/07/2004 e na R.D.E. nº 21/2015 de
22/10/2015 desta Companhia, que depois de conferidos e visados serão encaminhados para
processamento e posterior pagamento em  30 (trinta) dias  consecutivos, contados da
data de sua aceitação;
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● As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela Fiscalização da DESO.

● Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo à
CONTRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação, a contagem
de novos prazos para pagamento.

7.1.1 – Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e
do preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da
Ordem de Serviço;

a) Quando houver emissão de nota fiscal eletrônica, informamos que a DESO disponibiliza o
seguinte endereço eletrônico: nfse@deso-se.com.br, para recepcionar as notas fiscais ele-
trônicas emitidas pela empresa contratada.

7.1.2 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Mi-
nistério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal, abrangendo
as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

7.1.3 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT)
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos ter-
mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, em conformidade com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011;

7.1.4 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

7.1.5 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços prestados
pela Companhia, conforme R.D.E. nº 21/2015, de 22/10/2015;

7.1.6 –  Prova de Regularidade de Tributos e competência do Município (ISSQN), fornecida
pelo órgão competente, bem como a Guia do ISS a partir do 2º pagamento;

7.2 – É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega a DESO, dos documentos de
cobrança acompanhado dos seus respectivos anexos, de forma, clara, objetiva e ordenada,
que se não atendido, implica em desconsideração pela DESO dos prazos estabelecidos para
conferência e pagamento.

7.3 – A Nota fiscal/Fatura deverá destacar o valor dos impostos ou informar a isenção, não
incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do im-
posto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual
correspondente à natureza do bem ou serviço.

7.4 – Caso a CONTRATADA seja optante do SIMPLES, deverá apresentar, acompanhado da
Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contri-
buições, conforme legislação em vigor.

7.5 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquida-
ção de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7.6 – Caso se faça necessária a apresentação ou reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fa-
tura ou documentação por culpa da CONTRATADA, o prazo de até 90 (noventa) dias reini-
ciar-se-á a contar da data da respectiva apresentação ou reapresentação.
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7.7 – Somente poderá ser acatada junto ao faturamento, Nota Fiscal dentro do seu período
de validade de emissão, cujo CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas corresponda
àquele do Contrato e da respectiva Ordem de Serviço.

7.8 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária em Aracaju, sob
pena da incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária para outras
Praças.

7.9 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (trigési-
mo) dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 7.1 acima,
desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Passado este
prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção monetária por
atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitutivo, calculando-
se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do Protocolo até a
data do seu efetivo pagamento.

a) Caso o trigésimo dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o vencimento
será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

b) A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do  30º (trigésimo) dia da
apresentação das faturas no protocolo da DESO, sendo que no caso da DESO efetuar o pa-
gamento após o  30º (trigésimo) dia e havendo requerimento do contratado pela mora, a
DESO deverá promover a compensação financeira quando ocorrer pagamentos antecipados,
calculado com base no INPC ou outro índice substitutivo, entre a data do efetivo pagamento
e a data de vencimento.

7.10 – A DESO fica autorizada a promover a retenção de créditos devidos em decorrência
da execução do presente contrato quando se fizer necessário para evitar prejuízo decorrente
do inadimplemento do contrato.

7.11 – Fica estabelecido que a CONTRATADA não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

7.12 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou
assemelhados.

CLÁUSULA VIII – DA SUSTAÇÃO DO PAGAMENTO

8.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

8.1.1 – Irregularidade, avaria ou defeito nos tubos fornecidos, ou fornecido fora dos padrões
exigidos, de responsabilidade da CONTRATADA;

8.1.2 – Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Con-
trato;

8.1.3 – Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;

8.1.4 – Erro ou vício das faturas;

8.1.5 – Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no
contrato.
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8.2 – Na ocorrência da hipótese prevista no subitem 8.1.4 acima mencionado, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir da
data da sua reapresentação.

CLÁUSULA IX   – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

9.1 – Os preços contratuais serão reajustados após um ano da data de referência da proposta,
de acordo com a variação dos índices setoriais abaixo relacionados, publicados na Revista
Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas.

A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será:

R = V.( I1 - Io )/Io, onde:

R = é o valor do reajustamento procurado;
V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao
mês da data de referência da proposta;
I1  = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao
mês em que é devido o reajuste.

9.2 -  Caso o valor do Índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-
se-á o último Índice  disponível  e  o cálculo  do reajuste  será  complementado  quando da
publicação do Índice correspondente.

9.3 -  Em nenhuma hipótese serão reajustados os serviços executados e faturados dentro da
periodicidade anual.

9.4  - O reajuste de preços previsto no contrato para fazer face à elevação dos custos da
contratação, respeitada a anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato,
deverá ser solicitado pelo Contratado, sob pena de preclusão do período não pleiteado.

CLÁUSULA X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 – A CONTRATADA pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia sua de-
fesa no prazo de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e
na Lei nº 13.303/2016:

10.1.1 – Advertência;
10.1.2 – Multa moratória;
10.1.3 – Multa compensatória;
10.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a
DESO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
10.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2 – As sanções constantes no subitem 9.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

10.3 – Ficará suspensa de licitar e de contratar com a DESO, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

10.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
10.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;
10.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
10.3.4 – Fizer declaração falsa;
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10.3.5 – Cometer fraude fiscal;
10.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

10.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

10.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão
compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações      a que
corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.

10.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, independen-
temente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

10.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa corresponden-
te 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5%  do
valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
 
IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa corres-
pondente 5% do valor total do Contrato;

V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada;

VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% sobre o saldo remanescen-
te do contrato;

VII – Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela
em atraso.

10.8 – Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a re-
ferida importância de eventuais créditos a vencer da empresa CONTRATADA. Na ausência de
créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garantia
quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

10.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela CONTRATADA, aplicar a
sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
DESO, por até 05 (cinco) anos;

10.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a tercei-
ros, aplicando a disposição do arts. 189 e 190 do RILC.
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CLÁUSULA XI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 – São obrigações da contratada:

11.1.1 – A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

11.1.2 – Efetuar a entrega dos relatórios, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos.

11.1.3 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de  48 (quarenta e oito) horas que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo
previsto.

11.1.4 – Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.1.5 – Os  entendimentos  entre  a  DESO  e  a  Contratada  serão  sempre  por  escrito,
ressalvados os casos de urgência na adoção de medidas que, se não tomadas, poderão
ocasionar prejuízos a DESO.

11.1.6 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11.1.7 – Execução de um “Pacote” de Serviços” visando atender as necessidades da DESO,
compreendendo:

LOTE II

ITEM SERVIÇO A SER EXECUTADO

1 Elaboração de Laudos Ergonômicos.

11.1.8 –  Manter  sigilo  sobre  as  informações  coletadas  na  DESO e  assinar  o  Termo de
Confidencialidade e Sigilo disposto no ANEXO VIII.

11.1.9  –  A  CONTRATADA  poderá  ser  fiscalizada  por  método  eletrônico  (Sistema  de
Georreferenciamento) apresentada pela contratante.

11.1.10 –  A Contratada deverá cumprir, obrigatoriamente,  as regras previstas no
“GUIA DE ORIENTAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO”, que se encontra
disponibilizado  no  site  da  DESO  -  www.deso-se.com.br  aba  “LICITAÇÕES”,
conforme exigência prevista na RDE nº 12/2021 de 08/03/2021;

11.1.11 –A Contratada fica obrigada a cumprir a Lei Estadual 8.866, de 07 de julho
de 2021, que institui o “Programa de Integridade”, nas condições estabelecidas no
art.1º combinado com o art.5º da lei, quando cabível.

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1 – São obrigações da Contratante:
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12.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus
anexos;

12.1.2  -  Verificar  minuciosamente,  no prazo  fixado,  a  conformidade dos bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

12.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, falhas ou irregularidades  verificadas  no
objeto fornecido, para que seja reparado ou corrigido;

12.1.4 -  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

12.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

12.1.6 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

12.2 –  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Ter-
mo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrên-
cia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA XIII – DA   GARANTIA CONTRATUAL  

13.1 –  A  empresa  Contratada,  para  garantia  da  execução do Contrato,  apresentará na
5.0.11.00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia,  no prazo de 20 (vinte) dias da
emissão da Ordem de Serviço, a importância correspondente a 2% (dois por cento) do va-
lor Contratual, na modalidade DINHEIRO.

a) A Contratada será notificada a apresentar a garantia contratual por meio de cor-
respondência física (correios) ou digital (e-mail). Os endereços físicos e digital de-
vem ser informados na Proposta comercial.

13.2 – Caso a Garantia prestada pela Contratada seja em moeda corrente, a mesma será
depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização financei-
ra.

13.3 – A garantia prestada nas modalidades de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, deverá
ser apresentada com validade de 03 (três) meses após o término da vigência contratual.

13.4 – Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorrogação
do prazo de execução do Contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a renovação
da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pela DESO.

13.5 – Se, no decorrer da execução do Contrato, a Contratada solicitar a substituição da ga-
rantia prestada, a área gestora do Contrato deverá justificar a conveniência da substituição,
arcando a Contratada com os custos de publicação.

13.6 – A Garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não con-
clusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, indepen-
dentemente de outras cominações legais, quando for o caso.
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13.7 – Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas pa-
gas à Contratada.

13.8 –No caso das rescisões a devolução da Garantia somente se procederá depois de ob-
servado o art.182 §3º, e o art.183, incisos II e III do RILC.

13.9 – A garantia prestada pela Contratada, será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN após emis-
são do “TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS”.

13.10 – Cessará a guarda das Garantias que não forem resgatadas pela Contratada, no pra-
zo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mesmas.

13.11 – A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver, (aplicada nas con-
tratações de mão de obra), somente será devolvida a Contratada após o cumprimento inte-
gral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas se
houver mão de obra direta envolvida na prestação.

CLÁUSULA XV – CASOS FORTUITOS E FORÇA MAIOR

14.1 – Os casos fortuitos e de força maior, conforme disposto no Artigo 393 e seu Parágrafo
Único, do Código Civil, eximem as partes de responsabilidade pelo não  cumprimento das
obrigações assumidas no presente Contrato.

CLÁUSULA X  V   - DAS DESPESAS DE CONTRATO  

15.1 – Todas as despesas para elaboração, validade e eficácia jurídica do Contrato, correrão
por conta exclusiva da DESO.

CLÁUSULA XVI – DOS ELEMENTOS INTEGRANTES

16.1 – Integram este Contrato:

● Edital Pregão Eletrônico nº 099/2021 de 02/12/2021;
● Termo de Referência;
● Proposta da Contratada de 03/01/2022;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Homologação do Presidente de 02/06/2022;
● Publicação.

CLÁUSULA X  VII   – DA RESCISÃO  

17.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer das
hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obrigações da
Contratada, conforme edital e termo de referência.

CLÁUSULA XVI  II  – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO  

18.1 – Os empregados da Contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a
DESO, e nenhuma subordinação aos gestores desta Companhia.

CLÁUSULA X  IX   – DO FORO  

19.1 – Fica eleito o Foro da cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, para dirimir
quaisquer questões decorrentes deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais
especial que o seja.
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19.2 – E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de
igual teor e para um só fim legal.

Aracaju/SE, 15 de junho de 2022.

“A3 CONSULTORIA E PROJETOS DE ENG. LTDA”
CONTRATADA

“CARLOS FERNANDES DE MELO NETO”
PRESIDENTE - DESO

 

“VINÍCIUS ARAGÃO SANTIAGO COSTA”
ADVOGADO/ASLC

DESO

“RICARDO PEREIRA SIMÕES DOS REIS”
 DIRETOR DE GESTÃO CORPORATIVA – DESO
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: A3 CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 10.487.191/0001-11 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:19:16 do dia 13/06/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/12/2022.
Código de controle da certidão: 110A.E1AD.6E25.A2E1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição: 10.487.191/0001-11

Razão
Social:

A3 CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA

Endereço: R DEPUTADO FRANCISCO GUEDES MELO 05 SALA 5F / GRAGERU /
ARACAJU / SE / 49027-270

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a  empresa  acima  identificada  encontra-se  em  situação  regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/06/2022 a 12/07/2022

Certificação Número: 2022061300572258203064

Informação obtida em 15/06/2022 10:02:39

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf

1 of 1 15/06/2022 10:01



Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS
COM EFEITO DE CERTIDÃO NEGATIVA

Aracaju, 15 de Junho de 2022
Nº. 202200007073

10.487.191/0001-11

Contribuinte:A3 CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA ME

Esta certidão será válida até 13/09/2022

IJ.0089.0079.HJ.061CCódigo de Autenticidade:
Certidão emitida com base na Portaria 02/2007 de 28/06/2007

CNPJ:

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço:

Outrossim,  esclarecemos  que  a  presente  CERTIDÃO  tem  os  mesmos  efeitos  de
CERTIDÃO NEGATIVA, por força do exposto no artigo 84 do Código Tributário Municipal, e
nos artigos 151, inciso III e 206 do Código Tributário Nacional.

https://fazenda.aracaju.se.gov.br

Em  cumprimento  à  solicitação  do  requerente,  com  as  características  acima  e  ressalvado  o
direito  da  Fazenda  Pública  Municipal  pesquisar,  inscrever  e  cobrar  a  qualquer  tempo,  as
dívidas  que  venham  a  ser  apuradas,  CERTIFICAMOS  para  fins  de  direito,  que  mandando
rever os registros tributários,  constatamos a existência de débitos em nome do contribuinte
em apreço, cuja exigibilidade encontra-se suspensa, conforme a existência de processo(s) de
parcelamento.

https://fazenda.aracaju.se.gov.br





	CLÁUSULA IX – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
	CLÁUSULA XIII – DA GARANTIA CONTRATUAL

